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DispOe sobre prazo para repasse às entidades de 

classe representativas de servidores públicos 

municipais, de verbas provenientes de consigna-

ção em folha de pagamento de contribuiçOes esta 

tutarias, e da outras providencias. 

IPREJUMCADO A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

13 ABR 1933  
DECRETA: 

PRECIEENTE 

Art. 1 2  - Fica o Executivo obrigado a repassar às en 
, 

tidades de classe representativas de servidores públicos 	munici- 

pais, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir - 

do último dia útil do mas, as verbas provenientes de consignação - 

em folha de pagamento de contribuiçOes estatutárias. 

Paragrafo único - Fica estipulada,multa de 5% (cinco 

por cento) ao dia e juros de mora, sobre o valor das consignaçOes, 

para o caso do não cumprimento do prazo fixado no "caput" deste ar 

tigo. 

Art. 2 2  - Fica o Executivo obrigado a consignar 	em 

folha de pagamento, alem das contribuiçOes estatutárias, outras - 

que forem solicitadas pelas entidades de classe, desde que devida-

mente aprovadas em assembleias das categorias do funcionalismo. 

„ pr--' 
, , 	

Art. 3 2  - Esta lei entrará em vigor na data da 	sua 
--- 	- 
D 	¡publicação, revogando-se as disposiçOes em contrário, em especial, 

CD 4 1 inciso I, do artigo 5 2 , do Decreto n 2  25.260, de 7 de janeiro de 
! 	' 
!1_988. 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa estipular prazo de 5 dias úteis para 

que o Executivo repasse às entidades de classe representativas - 

de servidores públicos municipais, as verbas provenientes de con 

signação em folha de pagamento das contribuiçOes estatutárias. 

Fixamos, tambem, multa mora -bário para o caso do não cumprimento-

do prazo de cinco dias. 

Ocorre que o Executivo, por não haver prazo estipulado em lei ou 

decreto, não repassa referidas contribuiçOes em prazos certos.Se 

gundo o SINPEEM, há meses em que o repasse ocorre na segunda 

quinzena, o que não e correto, eis que os descontos são efetuados 

sempre no ultimo dia útil do mas, quando os funcionarios recebem 

o pagamento. 

Trata-se, portanto, de justa reivindicação não somente da entida 

de representativa dos profissionais de educação no ensino munici 

pal, mas, certamente, de todas as demais entidades de servidores. 

Neste mesmo contexto, obrigamos o Executivo a proceder à consig-

naçao em folha de pagamento de outras contribuiçOes solicitadas-

pelas entidades, desde que aprovadas pelas assembleias das res - 

pectivas categorias funcionais. 

Por último, propomos a revogação do inciso I, do art. 5 2 , do De-

creto 25260/88, isto porque, segundo esses dispositivos, as con-

signaçOes não poderão exceder a 5%, calculadas sobre os vencimen 

tos ou salários mensais, o que faz com que a Administração, 	em 

muitos casos, não realize o desconto das contribuiçOes estatutá-

rias provocando o desligamento do associado de sua entidade. Da 

forma como a Administração vem procedendo, segundo denuncia 	o 

SINPEEM, as entidades estão sendo lesadas, bem como os prOprios-

funcionários que, mesmo não manifestando a vontade de se desli - 

gar de sua entidade, o e compulsoriamente pela Administração. 

A par do acima exposto, e por ser de inteira justiça o teor des 

ta propositura, apelamos ao nobres pares no sentido de votarem - 

favoravelmente. 

cod. 0561 
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DECRETO N9 25.260,DE 07 	DE Janeiro 	DE 1988  

Disciplina as consignações em folha ,de 
pagamento do funcionalismo municipal,em 
cumprimento ao disposto no artigo 98 da 
Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1979, 
e de outras providencias. . 

ANTONIO SAMPAIO, Presidente da amara Municipal de São 
Paulo, no exercício do cargo de prefeito do Município de 
São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas 

. por lei, e tendo em vista o disposto no artigo 98 da Lei 
09 8.989, de 29 de outubro de 1979, 
DECRETA: 

	

. 	Art. 19 - Alem dos descontos . obrigató 
rios por lei, é permitida aos servidores municipais, bem 
como aos inativos e pensionistas, a consignação, em folha 
de pagamento, de importe:leias destinadas à satisfação de 
compromissos assumidos comas instituições previstas no 
artigo 39, observado o dispósto neste decreto. 

Art. 29 - Podem ser consignadas em folha 
de pagamento:// 

4;"£),.,a, - contribuições de previdencia e pau 
pança, mentél (odes ou contribuições estatutárias de enti 
dades de classe, inclusive jóias e títulos patrimoniais, 

: quotas-partes de sociedades cooperativas constituirias _por' 
servidores públicos e contribuições de pecúlio ou pensam; 

	

y e" 	reembolso de despesas efetuadas com V 
a compra C Uneros alimentícios, medicamentos, exames la 
.boratorials, próteses e outras despesas de primeira necei 
sidade; 

la 
4/0s 

repartições  
111 - pagamento de refeições fornecidasaos 

servidores  
jLe - premios de seguros sobre a 	vida, 

casa - própri , .velculos, fidelidade funcional e 	outros, 
observado o disposto no artigo 12 deste decreto: 

✓ - prestações para amortização de em 
préstimo e financiamentos obtidos junto ao Instituto de 
Previdencia Municipal de São Paulo - IPREM; 

VI - pagamentos de despesas hospitalares 
realizadas no Hospital do Servidor Público Municipal; 
_ 	 VII - prestações para amortização de paga 
mento de unidades habitacionais adquiridas, bem como de 
empréstimos obtidos para reforma, melhoria,ampliação ,ou 
construção, pelo sistema de mutirão da Companhia Metropo-
litana de Habitação de São Paulo - COHAH/SP. 

. Parágrafo único - As consignatários não 
poderão incluir entre as consignações em folha nenhuma ou 
tra parcela que não as permitidas por-este decreto, sob 
pena de cassação do respectivo código, conforme previsto 
no parágrafo 19 do artigo 10 deste decreto. 

- Art. 39 - Podem ser consignatários: -  
I - entidades de classe representativas, 

de servidores públicos municipais; 
II - sociedades cooperativas constitui' 

das ou integradas por servidores públicos municipais; 
III - entidades de previdencia e poupança: 
IV - autarquias, empresas públicas e ao 

ciedades de economia mista, bem como fundações institui 
das pelo Poder Público. 

Parágrafo único - As consignações a fa 
vor da Prefeitura, do Instituto de Previdencia Municipal 
de São Paulo - IPPEM, do Hospital do Servidor PrIblinoi mu 
nicipal e de entidades oficiais vinculadas à Prefeitura pre• 
ferirão a quaisquer outras. 

Art. 49 - Para serem admitidas 	como 
consignatários, as entidades de classe e cooperativas de 
verão preencher as seguintes condições: 

I - possuir escrituração e registroe con 
tabela, exigidos pela legislação específica; 

II - franqueir sua contabilidadee regia 
troe à Administração municipal: " 

III - não distribuir lucros, a qualquer ti 
' tulo, e, por disposição estatutária expressa, ter suas 

funções gestoras exercidas gratuitamente; 

1V- possuir um mínimo de 500 	(quinhen 
tos) associados no ámbito do funcionalismo público muni 
cipall 

e 

✓ - aplicar integralmente os seus recer 
100e na manutenção e desenvolvimento dos objetivos mudada. 

Art. 59 - As consignações não 	poderão 
exceder as seguintes percentagens, calculadas sobre 	os 
vencimentos ou salãrios mensais: 

I - 51 (cinco por cento) para as consia 
nações.  previstas nos Incisos I e IV do artigo 29; 

II - 406 (quarenta por cento) para as con 
signações previstas nos incisos II e III'do artigo 29,pr5 
porcionalmente distribuidos entre as consignatários ini 
tituidas no parãgrafo único do artigo 39, e estabelecido 
seu controle por ocasião do desconto. 

"••-"! -r•-"••••-," ta.", 	 • 



Art. 69 - No ato do pagamento is entida-
des e associações consignatários, serao descontados 5% 
(cinco por cento) do valor das consignações de qualquer 
natureza, para custeio do serviço. 

§ 19 - Qualquer que seja a importimcia 
global das consignações mensais a favor de cada consigna-
tinia, o valor do desconto mensal não será. inferior ao 
valor correspondente a uma vez a Unidade do Valor Fiscal 
do Municiplo - UFM. 

§ 29 - As consignações referentes. 	is 
despesas previstas nos incisos III, V, VI e VII do artigo 
29 serão procedidas independentemente de qualquer retri 
buição é Prefeitura. 

, 
Art. 79 - O pagamento do produto 	das 

consignações far-se-á no més imediato aquele a que se re 
ferirem. 

Art. e9 - A consignatãrla queremberqual 
quer quantia indevida fica obrigada a: 

I - quando a requerimento do consignante, 
devolvá-la diretamente a ele; 

II - no caso de restituição feita através 
da folha de pagamento, deduzi-la da primeira consignação 
imediatamente seguinte. 

Art. 99 - A consignatária, sob pena de 
perder a faculdade de obter consignação em folha de paga - 
mento, fica obrigada a encaminhar o cancelamento da ommig 
mação é Unidade competente, a pedido escrito do consignan 
te, uma vez que os compromissos assumidos estejam quitado:V. 

• .Art. 10 - Compete é Secretaria Municipal 
'da Administração - S.M.A. a atribuição de códigos destina . 
dos é consignação em folha de pagamento, desde que demone 
trados o interesse público, a conveniência e a oportunidi 
de da medida, bem como a satisfação dos requisitos estabí 
leclOos neste decreto. 

Parágrafo único - As consignatáriae per 
derão definitivamente o direito de consignação em folha 
de pagamento, com a consegeente cassação do código reepec 
tivo: 

a) se cederem a terceiros códigos 	de 
consignação que lhe foram atribuldos, ou permitirem que, 
em seu codigo, •ejam procedidas consignações por 	parte 
de terceiros; 

b) por outras irregularidades, devidamen 
te comprovadas, a critério do Secretário Municipal da AZ 
ministração. 

Art. li - Salvo os descontos obrigatórkm - 
por lei, -  as consignações em- folha, bem como seu cancelmmn 
to ou suspensão, só serão admitidos com autorização eí 
pressa do consignante, em formulários próprios, dirigidos 
a Divisão Técnica de Cadastro e Pagamento, do Departamen 
to de Recursos Humanos - DRH. -1 

Art. 12 - É vedada a atribuição de cedi 
gos de consignação destinados ao pagamento de prémios de 
seguros em geral. 

à 	• 	 Parágrafo único - Excetuam 2 se desta prol 
blçao: 	. 	• 

a) os prémios pagos diretamente as entida 
dee referidas no inciso ly do artigo 39 deste decreto; 

b) Os prémios relativos-a seguros contra 
tados por intermédio das entidades referidas no inciso 
do artigo 39 deste decreto, de modo que o desconto se fa-
ça englobadamente, sob o mesmo código concedido, ficando 
a consignatária kesponsável perante a Prefeitura. 

Art.- 13 - 0-s requerimentos, documentos e 
outros papeis exigidos para o cumprimento, quer pela con-
signatãria, quer pelo consignante, do disposto neste de 
creto, ficam dispensados do recolhimento dos preços pablI 
cos correspondentes. 

Art. 14 - Este decreto-entrará - em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as' disposições em 
contrário e ressalvadas as consignações já autorizadas me 
termos da le.gislação anterior. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aoh 07 de Janeiro 
de 1988, 4349 da fundação de São Paulo. 
ANTON/O SAMPAIO, PREFEITO Em EXERCÍCIO 
CLAUDIO LEMBO,Secretário dos Negócios Juridicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BAPRETO,Secretãrio -  das Finanças 
JOÃO MELLÃO NETO,Secretãrio Municipal da Administração 
ALEX FREUA NETTO,Secretãrlo dos Negócios Extraordinarios 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de 

Janeiro 	de 1986. 
FRANCISCO BATISTA,Secretãrio do Governo Municipal 

• 
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05 
Papel para informaylio. rubricado como folha ne 	  

C...4":11r11 Creerra 

A Comissão de Constituição e Justiça 
Sobre o assunto nada consta. 

02.9/ ./1,/f/ 



recebido na Comissão de 
Constituição e Justiça 

Em &Lit. 91 à g 	.Kti S • 

Ao Nobre Vereadsr 

para relatar. 

Sala da C.-)MiSSã3 	CoAstituição e Justiça 

em 	O 	de 	\AO  	 de  

-------- 

Presidente 

SEGUE 	 ----- 	Juntado 	 nesta data, 	  documento 	 ei papel para informaçáo, rubricado 	 

ob folha 	 

Em 	jg 1 1( 	 ....... 

(a) 



Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para, emis-

. são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63, 

"caput", do Regimento Interno. 

Em ,  •14J 	i g 1 

Ver. 

DEFERIDO 

Ver. HENRIQUE PA HECO 

Presidente da C.C.J. 
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/92 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI 590/91. 

PARECER 
-0297/92 

Projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Vital Nolasco, obriga o Executivo a repassar às enti-

dades de classe representativas de servidores pUblicos muni 

cipais, no prazo maximo de 5 (cinco) dias úteis contados a 

partir do Ultimo dia Util do mis, as verbas provenientes de 

consignaçao em folha de pagamento de contribuiçoes 

rias. 

estatuta 

A propositura encontra amparo no artigo 

13, inciso I da Lei Orgãnica do Município, mas para melhor 

adequa-la a legislaçao vigente, propomos o seguinte Substitu 

tivo: 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  

E JUSTIÇA AO PROJETO DE LEI 590/91.  

APRev 	- 1 fd wawssA0 Dispoe sobre prazo para repasse as enti 
v- 	1-cussA0 

dades de classe representativas de ser-

vidores públicos municipais, de verbas 

provenientes de consignaç -ão em folha de 

pagamento de contribuiçães estatárias, 

e dà outras providencia 

* 	t" 1993 	* 

N 1 E 

'APROVADO EM 2.a DISCEISSIEI 11 vida 

A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DE 

Art. 1 9  - Fica o Executivo obrigad 

ftETA:, 
xr 
	

20 48P, 1993 	* 

--rePaMEM.P7i7r—  — 



.2. 

entidades de classe representativas de servidores priblicos mu 

nicipais, no prazo máximo de 10 (dez) dias Uteis, contados a 

partir do ultimo dia util do mis, as verbas provenientes de 

consignaçao em folha de pagamento de contribuiçoes estatuta - 

rias. 

Parágrafo Único - Fica estipulado o pagamento 	de 

juros legais de mora sobre o valor das consignaçoes, para 	o 

caso do no cumprimento do prazo fixado no "caput" deste arti 

90. 

Art. 2 2  - Esta lei entrará em vigor na data da sua 

publicação, revogadas as disposiçães em contrário. 

Sala da Comissão de Constituiçã'o e Justiça,em 

62°1 41)9 1 

- Presidente 

cod . 0561 
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- Presidente 

cod. 0561 
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1X PROJETO DE LEI 590/91 

VOTO ADITIVO 

Projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Vital 

Nolasco, obriga o Executivo a repassar àsJentidades de classe repre 

sentativas de servidores públicos municipais, no prazo maximo de 5 

(cinco) dias úteis contados a partir do ultimo dia útil domes, as 

verbas provenientes de consignação em folha de pagamento de contri-

buiçOes estatuárias. 

A presente propositura encontra respaldo no dispos 

to no art. 13, I, da Lei Organica do Município. 

De fato, quando o legislador municipal inseriu 	o 

conceito --- neste dispositivo legal --- de que à Cãmara tem 	como 

atribuição legislar sobre assuntos de interesse local, abriu-se 	a 

possibilidade de realmente vir à discussão temas de interesse de to 

da a coletividade. 

Esta propositura tem este condão. Não se pode pre-

tender que somente caiba ao Executivo a iiciativa de leis sob os 

mais variados aspectos. Há que se permitir que a discussão sobre a 

cidade, das relaçOes entre o Poder Público e o cidadão, em todas as 

suas formas, venha a se fazer presente nesta Casa. 

Pela legalidade. 

Sàla da Comissão de Constituição e Justiça. 
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PARECER 
0451/92 

- 

	

)DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA SO- 
BRE O PROJETO DE LEI 590/91. 

De autoria do nobre Vereador Vital Nolasco a pre-
sente propositura "Dispge sobre prazo para repasse às entida-
des de classe representativas de servidores públicos munici-
pais, de verbas provenientes de consignaçães em folha de pa-
gamento de contribuiçOes estatutárias". 

Visa o projeto de lei, estabelecer prazo de cinco 
dias úteis contados a partir do último dia do mês, como prazo 
limite ao repasse por parte do Executivo, das verbas acima 

AMO referidas. 
Tem sua justificativa baseada no fato de que por 

não haver prazo definido por lei ou decreto este repasse tem 
sido feito de forma bastante oscilatOria. 

Esta indefinição na data para o repasse de verbas 
interferem sobremaneira nas atividades desempenhadas por es-
tas entidades. 

á de justo valor propositura que vise garantir con-
diçOes de desenvolvimento pleno de atividades que usem a pro-
moção social, assistencial e de lazer do servidor público. 

Favorável, portanto o nosso parecer. 

Sala da Comissâof de AcJministraço Pública, em 
06/04/92. 

Presidente - 
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/ 	/ 
dr41"  

Presidente 
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ente da Comissão 

• 

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que 

seja oficiado ao Executivo para que sejam respondidos os seguintes 

quesitos sobre o projeto de lei n2 590/91: 

12) Como vê o Executivo as penalidades pecuniárias esta-

belecidas no parágrafo único do art. 12 do projeto? 

22) Qual a análise do Executivo sobre o disposto no art. 

22 da propositura? 

Francisco Whitaker, em..06.05.92 

Relator 

Deferido 

de Finanças e Orçamento 

Senhor Presidente: 

Encaminho-lhe para as providências cabíveis. 

de Finanças e Orçamento 
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DEFIRO 
07.05.92 

PAULO KODAYASIn 
ESIDENTO 

À 

Por solicitação do Sr. Presidentei 
para providências. ,  
SP.98 CFST 

NILCE BUENO S. GONZALEZ 
Secretaria Parlamentar 

Ita 21.247 

/ãE8Cffl 	 emala daáll■ 
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%dama 

Sra. Soraia, 

Preparar oficio solicitando ao Executivo subsí-

dios para que a Comissão possa emitir Parecer sobre o assunto. 

Sônia Mara Verzolla 

• 

	
Chefe Seção Técnica 1 t/ 

Sra. Chefe, 

Preparado o ofício conforme despacho de V. Sa. 

3  

• 
SORAIA 211 
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Fibliu, N.. 	7.,  	do pova.
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so
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Sio Paulo. 11 de mido Co 19924 

DT7—LEG3 
D12.7/1484" OFICIO N.300149/92 

Senhora Prefeita. 

Em atonia ao requerido pela Douta Comissão de 
•finança° e Orçamento, e noa teima do art• 68 do Regimento Inter. 
no, encaminho a Volum Excelincia c4p1a do Projeto de Lei rall 590191 
de autoria do Vereador Vital NoIasco..que- disprie sobre prazo para 
repasse Is entidades de classe representativas de servidores pGbii 

coa municipais, de verbos provenientes de consignaçio em folija de 

pagamento de cohettibuiçie° estatutãrlas, e a outra* providinclas 
solicitando-lhe se digne determinar providinoies no sentido de que 
nos envie sublidioa para que a referida Comissão poses emitir pare 
cor a respeito. 

Valho.me da oportunidade para apresentar 	a 
Voai, a Excelincia os meus proteatod de elevado apreço e distinta 
consideração• 

PAULO KOSAYASMI 
Presidente 

Anexo: Ctkpla zerogrãfica do P.L. na 590/91 e doddespachn da Comia 
eão exelicitante• 

A Sua Ezeelincia a Senhora 
Professora Lutza Erundina de Sousa 

Digniselma Prefeita do Município de $io Paulo, 



Folh no ' 71L, DIGI I ADO, 
CPDj cura?-a, - 

'1177—LEG3 
OFICIO N.300149/92 

C 

PROJETO DE LEI 

...... 	 ........J■•••••■ •• ...•■ •■ •■■■• 

HOJE 23 OUT 1991.1 :::-.1- 

	

?..:3 COMIS'SÚFS PE: 	 . 

Constituição- e Justiça-(A)-1)- 
.. 	Administração -Priblica- (04)— 

Finanças. e••Orçarnenta-(0A- 
	, .---- 

.......„..j... . ., . . ............ _____._ ..... ..________ , 

Meai, M. 

PL 	a funcleanrick 
01 ,-059049i 

- 

.A10' 
14:1IN • 

da 
1 

Dispõe sobre prazo para repasse às entidades de 

classe representativas de servidores públicos 

municipais, de verbas provenientes de consigna-

.ção em folha de pagamento de contribuições esta 

tutarias, e da outras providencias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

DECRETA 

Art. 1 2  - Fica o Executivo obrigado a repassar às en 

tidades de classe representativas de servidores públicos. munici-

pais, no prazo:máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir 

do último diaAltil do mas, as verbas provenientes de consignação 

em'folha de pagamento de contribuições estatutárias. 

Paragrafo unico - Fica estipuladajmulta de 5% (cinco 

por cento) ao dia e de mora, sobre o valor das consignações, 

para o caso do não cumprimento do prazo fixado no "caput" deste ar 

tigo. 

Art. 2 2  - Fica o Executivo obrigado a consignar em 

folha de pagamento, alem das contribuições estatutárias, outras 

que forem solicitadas pelas entidades de classe, desde que devida-

mente aprovadas em assembleias das categorias do funcionalismo. 
. 	 . ' 

Art. 3 2  - Esta lei entrara em vigor na data da 	sua 

: • 
, 

• 5 
• 

• 1 1988. 
 

publicaçao, revogando-se as disposições em contrário, em especial, 
C.D jo inciso I, do artigo 5 2 , do Decreto.n 2  25.260 • de 7 de janeiro de 

... 

r.o .,[..„,,,. r.1-. ■ -111 ,,,■ 0 S  &,t-lk.fs  " das - Sessoes 
..-.. 	....._ 	,.." 	 7‘j`- 	' 1". 11 	 . - ■ ,- 

- - 1.... -   
! 	

L.) 	... 	• q... 	4 .• .. 	- _-.',.....,:,.. 	__ 	. 
, 	 - 	) :' 	.-'! 	, 	, 	. 	..,-  

do Pi. c.toco1431 
• (\l , 	. • 

• 2 , 	-, ,-.0 	,.! ..1 )-:-.. 	,,,.4. 	■ 

C'  

DO 	 OS ;-- :„/' . • F ()LH 

de outubro de 1991." 

Imor•no no ••irldo Fino. d• COUP. 

1 

VEREADOR VITAL NOLASCO 



n e da Comissão 

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providencias cabíveis á fim de que 

seja oficiado ao Executivo para que sejam respondidos os seguintes 

quesitos sobre o projeto de lei n2 590/91: 

12) Como vê o Executivo as penalidades pecuniárias esta-

belecidas no parágrafo único do art. 12 do projeto? 

22) Qual a análise do Executivo sobre o disposto no art. 

22 da propositura? 

Francisco4Ciák,er 1  .em,06.05, 1.?2 

Relator, 

Deferido 

de Finanças e Orçamento 

Senhor Presidente: 

Encaminho-lhe para as providencias cabíveis.. 

Finanças e,Orçamento 

e 

C 

    

     



• 

CÂMARA MUNICIPAL .D : ...,S_)V01. 1.0.2LA:sUjiri0;  

* NrAlleflit I São Paulo, 	11 de 	
maio  

MEMORANDO 

oficio DT*7/Leg *3 ne 149/92 de110502 
solicitando ao Executivo subsidios •elgtivos ao P.Ipkne 590/91 
para emissão de Parecer* 

Anexo: COpla xerogrÁfica do PL. ne 590/91 e do despacho da 
Comissão de Finanças e Orçamento* 

/02/379  z 

44(  

de Oliveira 
Chefe de Seção _ S G 1L s. A 19  143  

dos.; „Milton r 

C4D. 0153 
. 
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'A Douta Comissão de 

Finanças e Orçamento, 

- Para as devidas providências. 

j3 /0)-- / 1 °-  

Sônia 'tarja 'Jerzolla 
Ch.fo 	(não Té.:n'ca 11/ 

Recebido na Comissão de 

Finanças e Orçamento 

O' 5 ' ,•< 
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Senhor Presidente da Comisso de Finanças e Orçamento 

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V. Exa. a prorrogaç'ão de prazo pa-

ra emiss'ão de parecer desta Comiss .ão, conforme disposto no 

. artigo 63, "caput", do Regimento interno. 

Em, -] •0 5 . 

• 

RELATOR 

DEFEkIDO: 

• 



GABINETE DO PREFEITO 

obdo . 5. .e ne0 

ed;ado 4 	
• • 

aneeltea' 

São Paulo, (O de JW\_, 

2C 
/92 

de 1992 

Processo no. 10-003.094-92*79 

Senhor Presidente 

--- 
\ . ío - OFICIO 

1.0-05.97/ 92-2  

Em atenção ao requerido pela D. Comissão 

de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300149/92, 

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa 

Excelência, cópias das informações prestadas pelas 

Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao 

Projeto de Lei no. 590/91, de autoria do Nobre Vereador 

Vital Nolasco, que dispõe sobre prazo para repasse às 

entidades de classe representativas de servidores públicos 

municipais, de verbas provenientes de consignação em folha 

de pagamento de contribuições estatutárias, e dá outras 

providências.. 

Aproveito a oportunidade para reiterar 

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consider ção. 

LU %dl RUNDINA/ E SOUSA 
Prefeit 

Anexos: cópias xerográficas de fls. 7 e 8vo. do processo 
no. 10-003.094-92*79. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/rmn 
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Recebido na Comissão de 
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MI O VINI--AYAMI. 
Laperf.rrer.:2 	CatIrdmri. 
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I Folha ca 	 -) 0 	proa, 

	

eL2 	é  d.1 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA 
FolhaM)Wmmapçoill? 	  

d 	,--VAQ. UMA). ..... 	 ..  	 • 	 em  -2 .2 o5 /  
Ç ,. na 

SF 
Senhor Chefe de Gabinete 

1 - Trata - se da solicitação de 	,ubsidies 
pela PlesIdncia da Cãmara Municipal de São Paulo, a 
r ,.- speito de Projeto de Lei n2 590/91,dt tutüiia do Ve -
reador Vita; Nolasco, dispondo - ...sobre prazo para re-
passe ás entidaLes GIC classe representativas de servi:JH -
rés pi:r.blicos municipais, de verbas proverv.i.entes de con -
signação em folha de pagamento Ge conribui:,. rjes 

2 - As .dagaç. 'de,.. formuladas pelo '-)ereador 
Fincisco Whitaker são duas, a saber. 

Como 	o E'xecut -Jvo as penalidadt, -- pecuniárias esta - 
belecidas no pargrafu do í2 do pojetuT 
(multa de T 5 . (cine;o por dento) ao jia e juros de me -
ra, sobre o valor das cons.:gnaçes, para G caso de 
nãf.  cumprimento do prazo). 

22-) Qual a anál .i.se  do Executivo• sobre o disposto no art. 
22 da proposituraT U.'ica o Executivo obrigado a con -
sásnar em folha CE Vagri!enCr, além das contribuies 
e..Catut -árias..outras que forem ::.olicLtaGas pelas en -
tidades de classe, desde que devidamente aprovadas 
;:a: assembléias das categorias do funcionalismo). 

3 -Emora o mérito das quesU5es formuladas 
não se insira nas atribuices legais deste Departamento, 
tomamos a liberdade de apresentar as seguintes conside - 
rarJJES: 
A) A multa de Z:'4 ao dia desassocia o valor da obrigação 

do custo méd.c do dinheiro no mercado financeiro, re -
velando -se eancsa ao erario munieipal, salvo em regi -
me inflacionric de taa diria superior ao percen -
tual proposto. 

13) Qualquer que venha a ser o fator Ge reajustamento do 
valov da obrigação a ser adotado, ha.veria necessLdade 
prévia de aportar -se dotação apropriada ã tal encar - 
o, diante da caracterização clara de despesa orça -

mentária. 
C) A compuisoriedade de consignação em folha pude produ -

zir custo operacional até superior a cada valür con-
signado. 
Presumível também que a multiplicação de códigos de 
descontos pude redunda .; em' dificuldades operacionais 
do - Sistema Folha de Pagamento - . 
Esta. dua. razes induzem 	eonvenincia de prévia 
manifestação da Cia. de Processamento de Dados do Mu -
nicípio - PRODAM. 

4 .-'A apreciação Lie Vossa Senhoria_ 

2E de maio Ge 



REF.: Processo n 2  10-003.094-92*79 

INT.: CÂMARA MUNICIPAL 

ASS.: InformaçOes sobre o PL 590/91 - Ver. Vital Nolasco 

- prazo para repasse às entidades de classe de servidores 

públicos, de verbas provenientes de consignação em 

folha de pagamento de contribuiçOes estatutárias. 

SGM/ATL - Senhora Assessora Chefe 

Com a manifestação desta Pasta às fls. 07, conforme solicitado. 

S.F.G., em 	de junho de 1992. 

avnp 

SEGUE 	, juntando 	 nesta data, 	documento.... e papel para informação, 

rubricado,.., sob fOlha n.° 	  

Em 	 
(a) 
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PARECER 
0795/92 DA COMISSA0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO- 

'44g0' 

BRE O PROJETO DE LEI NP. 590/91 

Visa o Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Vi-

tal Nolasco, obrigar o Executivo a repassar as verbas provenientes 

de consignação em folha de pagamento, relativas a contribuiçges 

estatutárias, às entidades de classe representativas de servidores 

páblicos municipais, no prazo máximo de 5 (cinco) dias áteis, con-

tados a partir do último dia ótil do mCs. Em caso de não cumpri-

mento do prazo supracitado, fica estipulada multa de 5% (cinco por 

cento) ao dia de atraso, acrescida de juros de mora, sobre o valor 

das consignaçges. 

A douta Comissão de Constituição P Justiça apresentou ' 

substitutivo ao projeto em pauta, estipulando apenas a cobrança de 

juros legais de mora sobre o valor das consignaçaes. 

No que tange à competgmcia desta Comissão, foram solici-

tadas informaçges ao Executivo sobre a matéria em estudo. Em res-

posta, o Executivo argumentou que haveria necessidade prévia da 

inclusão das despesas geradas, pela propositura, no orçamento do 

Município. Além disto, a compulsoriedade de consignação em folha 

de pagamento poderia ocasionar custo operacional até superior ao 

valor consignado. Finalmente, a multiplicação dos códigos de des-

contos poderia acarretar dificuldades, do ponto de vista operacio-

nal, que atingiriam o "Sistema Folha de Pagamento". 

Portanto, em virtude das razaes acima expostas, posicio- 



Presidente - 

Relator - 

   

-,"JOia4ç 
omovit: 
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namo-nos contrários à iniciativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 19 de junho' 

de 1992. 



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SEGUE, ¡untada nesio z'ota P2r 1 `' '''"-"21`-'n'-ricedo sob 
J•i0 

fôlho n.° 02 / / C  i_f 55a)  
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LUI 

Ascrigin 3;Siltullte 

AVIAM) 

Chefe- .:4 

02.3  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Informação, rubricado como folha n 9.., 	  

do processo ne...Y1:1(°  de 19  q(  

Ao D.T.-94 Senhora Chefe: 

Arauivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02, 

de 26/04/91(Regimento Interno). 

06/01/93. 

DEPARTArsik - NTO 

OF OOCUMENTACAO INFOPMATICA 
SÇ/o l•AlwiA DE A ., Q(11/0 

Proc. encerniclo C' 

Arquivo em 

O Fufic.• 

ATM - Sr. Assessor-Chefe: 

- Em atenção ao Req.D 13-0033/93, 
do Ver. Vital Nolasco, Líder do PC do B, segue o presente 
expediente, para volta à tramitação. 

E1.94, em 15.02.93. 

L0111 1 
Chaga da 441010 INÇMea 



W-~0 

; O 

Folha W. 	 5 	do proc. 
L. á' 	c:e , 

o 

-'RECLIMS/PROC) 
_ p-0033/93-6 / 3 REQUERIMENTO 

IFFERWO 
* 	09 FEV 1993 	* 

PRESIDE: 

REQUEIRO à Douta Mesa, nos termos regimentais, a volta à trami-

tação do PL 590/91, deste Vereador, que dispOe sobre prazo para 

repasse as entidades de classe representativas de servidores pú 

blicos municipais de verbas provenientes de consignação em fo - 

lha de pagamento de contribuiçOes estatutárias. 

Sala das SessOes,Cede fevereiro de 1993. 

VEREAD04 7-1J, NOLASCO 

Lider do PC do B 

Cód. 0561 



ISC,,Lba_„èf4.7;14...0"/-1-.1r)  

VOTARAM 'S'IM":. 	 Vereadores" 
VOTARAM "MAC'I 	Srs. Vereadores 
ABSTEN9BES: 	 Srs. Vereadores 

ANIMORIA TÉ@NICIA DA MA 
VOTAÇA0 NOMiNAL REFERENTE AO 	%-?-- • 	No.: 	S 7 /17,  :- 

'c. 

REQUERIDA PECO pR. VEREADOR' 	   _. , 
	DE 19 

VEREADORES 
VOTOU 

VEREADORES 
UOTOU 

SIM MIO 
ASSUMI° 

SDI NãO .. 
ABSTDIÇNO 

1. Adrian° Diogo çg'( 29. Benne Gharib 

2. Alberto Calvo K 3e. Henrique Pacheco 

3. Aldaiza Sposati ?ç 31. Ralo Cardoso 1‹ 

4. Alex Freua Netto k 32. Jooji Rato 

5. Aluir Guinaria 5( 33. José Indio F. do Nascimento )\'' 

6. Ana Martins 34. José Mentor ;5(/ 

2.1illptánio Carlos Caruso ,fi 35. José Viviani Ferraz V 

B. Antonio Paiva Monteiro Filho 36. Lídia Correa X 

9. Antánio Sampaio g 37. Manoel Sala x 
18. Archibald° lanara 

)( . 
38. Vicente Viscome 

11. Arnaldo de Abreu Madeira 
K 

39. Marcos Mendonça 5</ 

12. Arselino Tette 0. Mario Dias 

13. Aurélio !haura 3k/ 41. Mario Roda ek 

14. Avanir Duran Galhardo 42. Mauricio Faria )\// „..-- 

15. Brasil Vita 43. Miguel Colasuonno  

16. Bruno Féder 44. Murillo Antunes Avies 

Iillibico Ifflitaker 5( . 45. Melo Rodolfo JÇ 

18. Cose Lopes 46. Odilon Guedes  

19. Dalmo Pessoa .,"''''--- 47. Osvaldo Giannotti , 
24. Darcio Arruda 	, ■ ' 48. Osvaldo Sanches 

21. Devenir Ribeiro 49. Paulo Nobagashi ,-/-----:: 
22. [der Jofre 58. Roberto Tripoli „--"'-'- .-- 
23. Edivaldo Estima , . 51. Tereza Cristina Lajolo 

24. Ennio Neneghini 	. ..../---- 52. Ushitaro Bania ek( . 

25. Faria Lina 	• 53. Vital Nolasco 

26. Gilberto Nassab 54 	liadih Nutran 7‘ 

27. Gilberto Nascimento 55. &laje Cobra Ribeiro .>\ 

28. Guilherme Gianetti  • 

j0,10 	• D GAMARIA 
SESSMO 	 REALIZADA EM  13,DE 

UMPAIMMPAM 



• 

illíkátV' 

	

Zi."-.A. 	
- " "- 	. • iP 	co proc. 

	 hW 	 • 	• 

g . .)125 G-  • o 4" CA) 6f,  

. 	ADIMIDORIA TÉ@NIDA DA MUJA '-' 
VOTA9A0 NOMiNAL REFERENTE AO  . 	D. - 	No.:  

REQUERIDA PELO R. VEREADOR'    :  

 / g 0   SESSA0 Cjeffiligiá 	:REALIZADA EM 20 DE 	 
( 

. 	 as eTRAORDIMRIA 	 ,R_, -r 1 	Co "_r-Ç-SdCzo- 
/ 

VEREADORES 
VOTOU 

VEREADORES 
1VOTO, 

1TH NÃO 
ABSTENÇÃO 

SIA NÃO 
ABSTENHO 

1. Adrian° Diogo 29. Name Gharlb 1/ 

2. Alberto Calvo K 38. Henrique Pacheco 

3. Aldaiza Sposati 31. Uai° Cardoso X 

4. Alex Freua Iletto 32. Jooji Nato I 

5. Aleir Guigaries 33. José Indio F. do Nascimento - 

6. Ana Martins Pç 34. José Mentor . 

7. António Carlos Caruso ›ç 35. José Vivien' Ferraz  

8. foRnio Paiva Monteiro Filho r< 36. Lídia forma 

9. Anthnio Sampaio iç 37. Manoel Sala K 
18. Archibaldo Zancro 

. 
38. Vicente tliscone 

11. Arnaldo de Abreu Madeira -V 39. Ihrcos Mendonça 

12. Argelino Tatto 48. Mario Dias it( 

13. Aurélio Moura . 41. Mario NOda 

14. Avanlr Duran Galhardo 3( 42. Mauricio Faria X 

15. Brasil Vita 43. Miguel %lastrem° A 

16. Onze Féder 44. Murillo Antues Avies )( 

17. %co %Reler Mrefi/A-Q , • 45. Melo Rodolfo )( 

18. éosee Lopes 46. Odilon Guedes  

19. Dalgo Pessoa 1( 47. Osvaldo Giamotti 

28. Dardo Arruda 	 , 
- 48. Osvaldo Sarehes -‘ç 

21. Deur& Ribeiro • 49. Paulo Nobagashi .-1( 

22. [dar JoFre 	- 	- X N. Roberto Tripoli 

23. Edivaldo Estima K # . 51. Tereza Cristina Lajolo -›( 

24. bailio lieneghini 	. 	.  52. Ushitaro Leia . 

Z. Faria Lima 	. 53. Vital Nolasco )( . 
i 

26. Gilberto lasseb K 54. Vadih Iktran )K 
27. Gilberto Nascimento -)S/ 55. Zulaie Cobra Ribeiro ... 

72. Guilherme Giaretti v  

DE 19 53  
E 

VOTARAM "SIM": 	Sr.. Vereadores .  
VOTARAM "Nø": 	j Srs.' Vereadores 
ARSTEN9dES: 	 Srs. Vereadores 

- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

	

Papel para Informaçáo. rubricado como folha ng 	 

do processo ng ..... 	 de 19 ...2  1 	/    a) 	  

LEG.3 - Sra. Chefe: 

0 Substitutivo da Com. de Constituição 

e Justiça de fls.C7/8, foi aprovado em 2a. discussão na 14a. 

Sessão Extraordinãria de 20 de abril do corrente, estando em 

condiç3es de ser enviado sanção. 

23.04.93 

DECAR 7  Tffl J1 1  ,1Z A 
Aasusu 	1:19111:  C11910' 



Em .... 1 	 

(a) 	  

1 

Sr. Marcos, 

Preparar ofício encaMinhàndo copia autentica ao Execu-

tivo, prOvidenciar carta de'lei e' registro. 

29-04-93 

à,‘J‘eit) 

Sra. Chefe, 

Providenciado conforme o solicitado. -  

29-04-93 

	

Marcos An. 	o Lcônidas 

	

Oficia 	egizlativo 

SEGUE  4.'"\--  	Juntado .1."  	nesta data, 	  documentw-5-----0 pape para Informayào, rubrIcad'O:2 	 

sob toth-r--, 	 ng 	 



São Paulo, 0219  dej0611 de 1993. 

„Iewzma 	 -a‘ 

1)1-7-LES3 
ÍJFIDIO N.300098/93 

40 Senhor Prefeito. 

Encaminho a Vossa Excelência c6pia autêntica da lei 
decretada pela Cãmara em sessão de 20 de abril do corrente relativa 
ao Projeto de ,Lei n2 590/91 de autoria do Vereador Vital Nolasco - 
dispondo sobre prazo para repasse às entidades de classe representa-
tivas de servidores públicos municipais, de verbas provenientes de 
consignação em folha de pagamento de contribuiçbes estatutárias, e 
dá outras providências: 

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta considera-
ção. 

• 	ANTONÇJJAHF 
Presidentr! 

A Sua Excelê'ncia o Senhor 
Engenheiro Paulo Salim Haluf 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

MAL 
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1DT7-LEG3 
OFICIO N.300099/ 93  

Wa>57~ 

---- - ----- C6Pia autêntica. LEI—DEÇREIADA.M_SEaM) DE 	 'o 	DE 

NCRIL_DE 1?9.3 Cópia extra:ída de fls. n2 07/08 do Processo ng 

2776/91. (PROJETO DE LEI N2 590/91). Disp6e sobre prazo para 

repasse às entidades de classe representativas de servidores 

públicos municipais, de verbas prOvenientes de consignação em 

folha 

 

de • pagamento de contribuiç3es estatutárias, e dá outras 

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SC) PAULO decreta: Ar t. 

12 - Fica o Executivo obrigado a repassar às entidades de 

classe representativas de servidores públicos municipais, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do úl-

timo dia útil da mês, as verbas provenientes de consignação 

em folha de pagamento do contribuic6es estatutárias. Parágra-

fo único - Fica estipulado o pagamento de juros legais de mo-

ra sobre o válor das consignaçí5es, para o caso do não cumpri-

mento do prazo fixado no "caput" deste artigo. Art. 22 - Esta 

lei entrará em vigor na data da sua publica AO, revogadas as 

Marcos Antoni 	ônidas Oficial Le- 
WMML atlim 

gislativo, padrão " N1-3-D" extraí a presente cópia fielmente 

de fls. 	do livro competente n2 45 e datilografei. 'Eu, 

ZUM 	TO 

AssishiM 	 Assistente de Administração, 	padrão 

"NM-2-D" a conferi. Sc Paulo, 27 de abril de 1993. Chefe. da 

Seção Técni,.ia de Preparo e Registro de c umentos Legislati- 

vos, 	NANAven 	 . Visto, LEU XAVIER MAMO 	Diretora do 
• e Seção Técnica IV 	 Diretor Técnico do Dopro Pr. 	. 

Departarento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de 

Antônio Sampaio; ítalo Cardoso; ider Jofre; Mello Rodolpho 
Aurélio Homura 

MAL_ 

disposiç6es em contrário.Eu, 
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LEI nP 
	

DE 	DE 
	

PE IP 

Dispde sobre prazo' para repasse 
às entidades de classe represen-
tativas de servidores pdblicos 
municipais, de verbas provenien-
tes de consignação gm folha de 
pagamento de contribuiçi5es esta-
tutárias, e dá outras -provid'èn-
cias. 

Faca saber que a Cásmara, em sessa"o de 20 de 
abril de 157,"...).3, d2cretou a seguinte lei: 

Art. ig - Fica o Executivo obrigado a repas-
sar às entidades de classe representativas de servidores pdbli-
cos municipais, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados 
a partir do último dia útil do míàs, as verbas provenientes de 
consignação em folha de pagamento de contribuiçes estatutárias. 

Parágrafo único - Fica estipulado o pagamen-
to de juros legais de mora sobre o valor das consignaOjes, para 
o caso do não cumprimento do prazo fixado no "caput" deste arti-
gp- 

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data 
.da sua publicação, revogadas as disposicdes em contrário. 

Cãmara Municipal de São Paulo, 27 de abril 
de 1993. 

O Presidente, 

MAL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

      

      

São Paulo. 2.9 	de 	ahri2 	de 19 93 	 

   

Recebi oficio W.7/Leg.3 n2 300098/93 de 

29-04-93 	, - encaminhando ao Sr. Prefeito.MUnicipal cOpia auten _ 
tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	Lei 

n 2 	590191,de autoria do Vereador Vital Nolasoo. 

9,welxdo Qte soNf (s2 

CÓD. 0663 



Folha N°. 

O  
Ni.027 

funcionári 

Para as devidas providências, tendo em visto o re-
cebimento de veto total. 

J1 /ar/ 5_3 

SCrhe
lAt MARIA VOZOLLA 

ç_,o lecnica IV 



OFICIO 
10-0156/93-2 

.. - -Nos termos do artigo 42, parágrafos lo. 

-e 2o. -:da 37Lei- E  Orgâni4 do Município de São Paulo, tenho a 

— orrwerr000 . .mwr000din.of.N.M~  

,.‘r, ... 	.. 
0.17 

te.ta 	,Aouyi,e,2 	ac2 MeÁ 

São Paulo ,JS de wri..010 	de 1993 

O 1 7 3 /93 
GABINETE DO PREFEITO 

Olício Á  

LLU HOJE 
ASenhol,"s ?resír_dente 

honra de comunicar a Vossa Excelência que o Projeto de Lei 

no. 590/91 recebeu veto total deste Executivo, conforme 

razões expostas no Ofício ATL. no. 17) de )8 do corrente. g 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 

Vossa Excelência os protestos de minha alt consideração. 

AULO MALUF 
Prefeito 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

MRA/fsc 

SGM-002-DGM 

EDIÇÃO DE ANA 

19 MM 1993 

- DT. 10 - 
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GABINETE DO PREFEITO 

Oftcio A 2 eX. n.o 

eeAado 	,40444.o deç 	eza 

São Paulo, 	de --a-nÁlj 0  

1 72/ 93  

de 1993 

• 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de acusar o recebimento 
do ofício no. DT.7/Leg.3/300098/93, com o qual . Vossa 
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei 
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 20 de 
abril de 1993, relativa ao Projeto de Lei no. 590/91. 

De autoria do ilustre Vereador Vital 
Nolasco, a propositura, aprovada em forma de 
substitutivo, obriga o Executivo a repassar às entidades 
de classe, no prazo máximo de dez dias úteis, as 
contribuições consignadas na folha de pagamento dos 
servidores municipais. Em caso de atraso, é previsto o 
pagamento de juros legais de mora, sobre o valor das 
consignações. 

Não obstante as nobres intenções de 
seu autor, a medida não detém condições de prosperar e 
converter-se em lei, impondo-se veto total ao texto 
aprovado, nos termos do artigo 42, §. 1o., da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, por sua manifesta 
inconstitucionalidade. 

Com 	efeito, 	a matéria versada 
independe de lei, é de gestão administrativa, própria do 
Executivo, pelo que apresenta-se a medida inquinada de 
vício de iniciativa, invadindo área da competência 
assegurada privativamente ao Prefeito pelo artigo 37, 
parágrafo 2o., inciso IV, da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo. 

A imposição de normas e procedimentos 
relativos à administração da folha de pagamento dos 
servidores municipais, bem de ver, caract riza indevida 
ingerência do Legislativo em assuntos do cutivo, sendo 
assim inegável que a propositúra con igur .éria violação 

• 

SGM - 002 - DGM 
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2 

ao princípio da harmonia e independência dos poderes, 
consagrado na Constituição Federal -.artigo 20. - e na 
própria Lei Maior do Município - artigo 6o.. 

Ressalte-se que existe em vigor no 
Município o Decreto no. 25.260, de 7 de janeiro de 1988, 
que disciplina as consignações em folha de pagamento do 
funcionalismo municipal, em cumprimento ao disposto no 
artigo 98 da Lei no. 8.989, de 29 de outubro de 1979 
(Estatuto dos Funcionários do Município de São Paulo), 
que diz: 

"Art. 98 - As consignações em folha, 
para efeito de desconto' de 
vencimentos, serão disciplinadas em 
decreto." (grifei). 

Desse dispositivo, exsurge clara a 
competência do Executivo para a disciplina do assunto, e 
não poderia ser de outra forma, eis que a implantação e o 
gerenciamento do sistema de pagamento dos servidores 
municipais, conforme anteriormente apontado, são medidas 
de gestão da Administração Pública. 

Cabe registrar, por oportuno, que se 
trata de um sistema de informática, organizado para 
efetuar, primordialmente, o pagamento dos vencimentos e 
salários do funcionalismo, de modo que as consignações, 
especialmente em favor de terceiros, como o são as 
entidades de classe, estão em um segundo plano em relação 
ao objetivo principal. E não se pode comprometer o 
principal, que é o pagamento do funcionalismo, em função 
de favores a terceiros." 

Evidente, portanto, que, salvo 'as 
consignações previstas em lei, como o imposto de renda, 
as demais sujeitam-se à conveniência e oportunidade da 
Administração. E não há que se confundir as entidades de 
classe, entidades civis, com as de caráter sindical, a 
que se refere o artigo 93 da Lei Orgânica do Município. 

Insustentável, também, o pagamento de 
juros de mora na hipótese de não cumprimento do prazo 
para o repasse, previsto na medida. Além de ser absurdo 
que o Município estabeleça uma autopunição, ainda mais em 
favor de terceiros, esse dispositivo implicaria um 
aumento de despesa da Administração, sem previsão na 
legislação orçamentária. Tal fato, que reafirma a 
inconstitucionalidade da proposição, levou a D. Comissão 
de Finanças e Orçamento dessa Egrégia Câmara a 
posicionar-se contrariamente à iniciativa ora vetada. 

De todo o expost 	forçoso é concluir 
que a matéria se encontra devdame j t disciplinada, não 

MO-026-DGM 



PAULO MALUF 
Prefeito 

O ,...:rv±:r:o 	'\._t- 

3 

sendo a propositura apresentada meio hábil para a 
introdução das modificações pretendidas. 

As razões alinhadas, que demonstram a 
flagrante inconstitucionalidade 	do projeto 	de lei, 
impedem-me de 	sancioná-lo, compelindo-me 	a vetá-lo 
integralmente, como ora o faço. 

Isto 	posto, 	restituo 	a 	cópia 
autêntica de início referida e devolvo o assunto ao 
conhecimento e deliberação dessa Colenda Edilidade. 

Aproveito 	a 	oportunidade . para 
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta 
consideração. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
MRA/fsc 

MO -026 -DGM 



	

Folha Na. 	3 	do proc. 
c u 	de -19 

	

• 	 : 

DT7-LEG3 ' 
OFICIO N.300090/93 

----------C6Pia autêntica. LEI 	DUREJSDÉLAW).~0 DE 	ac) 	DE 

Cápia extraída de fls. ng  07/08 da Processo n2 

2776/9i. (PROJETO DE LEI 1 ,12 590/91.). Dispe sobre prazo para 

repasse às entidades de classe representativas de servidores 

pUblicos municipais, da verbas provenientes de consignação em 

folha de pagamento de contribuiaes estatutárias, 2 dá outras 

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO decreta: Ar t. 

12 - Fica o Executivo obrigado a repassar às entidades de 

classe representativas de servidores públicos municipais, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do úl-

timo dia Cltil do mês, as verbas provenientes de consignação 

em folha de pagamento de contribuiaes estatutárias. Parágra-

fo dnico - Fica estipulado o pagamento de juros legais de mo-

ra sobre o valor das consignaçdes, para o caso do não cumpri-

mento do prazo fixado no "caput" deste artigo. Ar t. 22 - Esta 

lei entrará em vigor na data da sua publicaç revogadas as 

disposiaes em contrario .Eu, 	Marcos Antonio 'ilidas Oficial Le 
Oficial Le 	a Uvo 

padrão " NM-3-B" extraí a prese nte cópia fielmente 

de fls. 	do livro competente n2 45 e datilografei. 	Eu, 

ZU 	, O 
Assiste, 	Administração 	Assistente 	de 	Administração, 	padrão 

"NM-2-B" a conferi. São Paulo, 27 de abril de 1993. Chefe da 

Seção Téc.: ica de Preparo e Registro de 	rume tos Legislati- 

V 05  SOMA AMA VEFtZOLLA 	 • Vi.st:o , LEIA XAVIER MACHADO 	Diretora • do 

	

ithef. Seção Técnica IV 	 Diretor Técnico de Dept-o- Dr_ 
Departmoento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal d2 



................. 

Assessor Iécnico 
A. T. 

...... 

. cARY 
q. C‘VI, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

	

Papel para informação, rubricado como folha n 5 	 

do processo n 5 	 gglÊ  de „ 	 /— 	 (a) 	  

C=. de Const. e Justiça: 

Para emitir parecer sobre o Veto. 

20.05.93 

CÓD. 0233 



Recebido na Comissão dá 
Constitulçã.o e -J -ustiço, 
E m2,12/ O 51,7 3  às /6 :3ojas 

Ao Nobre Vereado 

para relatar. 
Q 

Sala 	3JJ iii 	J1 3tUuiiãa e Justiça 

dee  

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	e papel para informação, rubricado 	 

sob folha . 	 rig 	çg-  

(a) 

  

  

em  2O do cL- 



„ 

049'4~ 
PARECER 
0498/93 

• DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI N2 
590/91. 

O Sr: Prefeito Municipal, no uso das atri-
buíçdes que lhe são conferidas pelo art. 42, 5 12, da Lei 
Orgânica do Munici.pio, encaminhou a esta Casa o Veto Total 
ao projeto de lei n2 590/91, de iniciativa do nobre Verea-
dor Vital Nolasco, que dispe sobre o prazo para repasse 
às entidades de classe representativas de servidores pú-
blicos municipais, de verbas provenientes de consignação 
em folha de pagamento de contribuiçdes estatutárias. 

O projeto recebeu o Parecer n2 297/92, des-
ta Comissão de Constituição e Justiça, concluindo pela le-
9alidade da propositura, na forma do Substitutivo apresen-
tado. 

A Comissão de Administração Pública apre-
sentou o Parecer n2 451/92 manifestando-se favoravelmente 
ao projeto. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, após 
solicitar informaaes ao Executivo, conclui contrariamente 
à propositura através do Parecer n2 795/92. 

Aprovado pelo E.Plenário em segunda discus-
são e votação na Sessão realizada em 20 de abril p.passa-
do, o projeto foi levado à sanção, tendo, então, recebido 
do Executivo o Veto Total por inconstitucionalidade. 

Alega o Sr. Prefeito nas razdes do veto que 
a matéria versada independe de lei, por se tratar de ato 
de gestão administrativa, própria do Executivo, por se 
tratar de imposição de normas e procedimentos relativos à 
administração da folha de pagamento dos servidores munici-
pais. 

Não cabe razão ao Executivo, devendo-se, 
portanto, rejeitar o veto total aposto ao projeto. 

Çom efeito, indubitável que o ato de admi-
nistração da folha de pagamento cabe ao Poder Executivo, 



) na. 

pois se trata de ato puramente administrativo. • 

Entretanto, nada impede que a lei fixe os 
critérios que nortearão a elaboração da folha, estabele-
cendo as consignaç3es que dela deverão constar. 

Desse modo, inconsistente a alegação - do Sr. 
Prefeito de que a proposição fere o art. 37, 22, IV, da 
Lei Orgãnica, uma vez que em nenhum momento o projeto dis-
p -de sobre organização administrativa, serviços públicos ou 
matéria orçamentária. 

Diante do exposto, somos 

Pela rejeição do Veto 

593 Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 3.11 /  

MC PC 
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VISTO O S 	ETARIO 
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.ASSESSORIA TÉCNICA DA FIES 
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Fc;hu n. 

(9. 
cL.2c .  

Q 	c.12,  do In 

&fio 

ao 

"BOLETIM DE 	VETO" 

-5gr . SESSNO ORDINARIA REALIZADA EM  f  DE DE 

• VEREADORES NUM BERITOUSTENW' VEREADORES' RUM REJEITOADSTENNO 

1. kirlanoD'icgo • 29.Rama Gharib 

2. Alberto Calvo /1( 30. Henrique Pacheco 

31. ítalo Cardoso 
•>< 

3. Aldaiza Sposati )( )( • 
4. Alex freua Netto 32. Jooj i Rato 	 • 5( 
5. Alnir Guinaries 33.- José lndio F. do Nascimento 

G. @n.o Martins 	. X 34.José Mentor ?\/ 
7. Antanio Carlos Caruso ;\/ ' 	35. José Vivien; Ferraz 

O. Alinio Paiva Monteiro Filho . • ,lif . 	• 36. Lídia Corres 	. X 
9. Antanio Sampaio N. Benedito Salim Ide 	• g 

It. Archibalda lancra 39. Vicente Viscone >< 

11. Arnaldo de Abreu Madeiro . 	:-' .. 	- 39. Marcos Mendonça 

12. Argelino Tatto . " 48. Mario Dias 

13. Aurélio Maura 41. Mohamad Said Mourad )( 

14. Avanir Duran Galhardo . Tb. /latir ic lo. 	Faria 	• 	- 

15. Brasil Vita . 	1 43. Miguel Colasuomo 

iG. Bruno líder . 	-I +1. Murillo Antunes Avies 	. 

i7. ChicoLiiitaker , . 45. Delo Rodolfo ..)( 

i0. Cite Lopes 46. Odilon Guedes --. 
- -.- 	- 

a. hino Pessoa 47. Osvaldo Giamotti 

4. Darei° Arruda 	. r 	- 	I 48. -Osvaldo Sanches 	. 	• 

1. Devanir Ribeiro 	. -K 49. Paulo lobagashi • 

9. Eder Jofre I 	ç/I 	1 511. Roberto Tripoli )( 

51. Tereza Cristina Lajolo 5( '3. Edivaldo Estiolo  

II 	
I 

'4. Enilio Neneghini 	. 1 	- -O 	1 nia 52.1Ishitar 	Mania )< 

5. Faria Lia 	LICENCIADO i 	I 53. Vital Nolasco 	. )( . 

fli. Gilberto Masa& . 	1 
)
r • 	. 	I 54. liadih liztr're 	- 

'7. Gilberto Nascimento 	1- 	I 5‹ 	. 	• 	I 55. &Iole Cobra Ribeiro - .; 	-I 	---. 	̀ 
ali . •Gui lheme •Gianetti  .:K" 	I 

. 	' 

LIOTNIM 'ACEITO" SRS. VEREADOR.  ES  

PR 1.10i¥4 wlEJEITO" 	SRS. IN-READGIES 

ADSTIVERAN-SE 	SE. VEREADORES 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Informayllo. rubricado como folha ng 	  

do processo ri2 	 de 19 	4 	1 	(a) 	  

À LEG.3 -,Sra. Chefe: 

O veto total ao presente projeto foi 

apreciado na S-Ra. Sessão Ordinãria de 0a2 / 06"/ 	, tendo 

sido Rejeitado, conforme- "Boletim de Veto" de fls. 
promulgaç -ão. 

RECEBIDO EM 1_,ÇG. 3 
2_41 PG 

_1 17r 

-o 

CÕD. 0233 

• = 



FERNANDO 
Chefe Seção 

RUTA 
lua IV- J5 liana 

Sra. Kathya, 

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição do veto 

total aposto à presente propositura. 

IG/ oG/ 613 

Sr. Chefe, 

Oficiado conforme despacho àe V.Sa. 

iC /0‘icr3 

áfairri 	r-- 
KATHYA • NA Me "ALES DE SOUZA 

Assistente Parlamentar 

SE G U 	Juntado   nesta data, 

sob folha . .1 	 n2  

	 documento 	e papel para intormaceo. rubricado 	  

(a) 
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	 -Cópia autêntica. LEI DEMETAPA NA SE5'5A0 DE 	R.0 	 

Cópia extraída de fls. n2.07/08 da Processo n- o 

, 	. 
D1/-LL133 	 , DT7-LEG3 

• . OFICIO N.300098/93 OFICIO N.300173/93 

OC ; 

• 

• 

2776/91. (PROJETO DE LEI N2 590/91). Dispde sobre prazo para 

repasse às entidades de classe representativas de servidores 

públicos municipais, de verbas provenientes de consignação em 

folha de pagamento de contribuicbes estatutáriaS, e dá outras 

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE St) PAULO decreta: Ar t. 

12 - Fica o Executivo obrigado a repassar às entidades de 

classe representativas de servidores pdblicoS municipais, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias dteis, contados a partir do úl -

timo dia útil do mes, as verbas provenientes de consignação 

em folha de pagamento de contribuiçdes estatutárias. Parágra-

fo único - Fica estipulado o pagamento de juros legais de mo-

ra sobre o 'valor das consignaçbes, para o caso do náo cumpri - . 

mento -do prazo fixado no "caput" deste artigo. Art. 22 - Esta' 

lei entrará em vigor na data da sua publicaç$ , reyogadas as 

disposiçdes em contrário.Eu, _Marcos Antonio - umas Oficial Le- 
WWWLe abo 

gislativo, Padráo " HM-3-D" extraí a presente cópia fielmente 

de fls. 	do livro competente .' n2 45 e datiibgrafe1. 	Eu, 
Zu7 	To 

Autste. 	Administração 	Assistente 	de 	Administração, 	padrão 

"NM-2 -D'' a conferi. Wáo Paulo, 27 de abril de 1993. Chefe da 



CÂMARA MUNICIPAL 

São Paulo, 16 	de 	junho  

LO 

de 19  93  
MEMORANDO 

Recebi Ofício DT.7/Leg.3 N$ 300173/93, de 

16-06-93, comunicando ao Senhor Prefeito a rejeição do 

veto total aposto pelo Executivo a lei referente ao Pro-

jeto de Lei n 2  590/91. 

Anexo: COpia xerogrãfica da cepia autãntica. 

CÓD. 0553 



HA A. T. r 

(3‘ 	I 

PAULO MALUF 
Prefeito 

São Paulo, .11?-  de 2~J(49.- _de 1993 
GABINETE DO PREFEITO 

01-cio Á .9. e n.o 

Senhor Presidente 

2 3 S /9 3 
10 	OFICIO 

10-02i4/93-2 

• 

Tendo em vista que o Projeto de Lei no. 

590/91, que dispõe sobre prazo para repasse às entidades de 

classe representativas de servidores públicos municipais, de 

verbas provenientes de consignação em folha de pagamento de 

contribuições estatutárias, deverá ser promulgado por Vossa 

Excelência, nos termos do disposto no §. 7o. do artigo 42 da 

Lei OrOnica do Município de São Paulo, sirvo-me deste para 

comunicar que, para o referido diploma, foi reservado o 

número 11.384. 

Assim sendo, devolvo com o presente a 

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a 

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos 

AIO 	de minha alta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

LMBN/rmn 

SGM-002-DGM 
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DT7-LE83 D II-LLUj 	
OFICIO N.30°173/93 HOFICIO N.3°0098/93 

Folha n' 

11. 1 t!o proc. 51 r  
N.." 

uncwriárip 

roffia IT. 	3 

..)40 

	 Cópia autêntica. LEI_DEÇREIADA,NA.SES.UAD_PE ?X? 	LÍ 

ADRIL...nE „„ 1.292. Cópia extraída dê fls. n2 07/08 do. -  Processo n2' 

2776/91. (PROJETO DE LEI N2 590/91). Dispbe sobre prazo para. 

repasse às entidades de classe representativas de servidores 

públicos municipais, de verbas provenientes de consignação em 

. folha de pagamento de contribuiaes.estatutárias,: e 'dá outras 

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: .  Art. 

' 12 o Executivo obrigado a -  repassar às - entidades de 

classe . representativas de servidores públicos municipais, no 

prazo máximo de i0 (dez) dias•úteis, contados a .partir do dl- 

, timo_dia útil do mês, as verbas pi ovenientes. consignação 

em folha de pagamento de contribuiç6es estatutárias. Parágra-

fo dnico Fica estipulado o pagamento de.juros..legais de mo-

ra sobre • o valor das consignaaes, - para o caso.do, não.cumpri-

mento do prazo fixado no "caput" deste artigo. Art. 22 - Esta 

lei entrará em vigor na data da sua publicaç revogadas as. 

em contrario.Eu Marcos Antonio 	'Ilidas Oficia -.I. I_ e- - disposiç6es 	 , 
Le 	aUvo 	. 	.• 	. 

gislativo,padrão " NM-3-D" extraí a Presente cópia fielmente 

r- 

• 
de fls. 

- Zu7 
.AssIste 

do livro competente' n2 45 .  e datilografei. 	Eu, 
To  • 

Addifisuação 	Assistente 	de. Administração, 	. padrão 

w.conferi. São Paulo, 27 de abril de 1993; Chefe da 

Seção. Téc ica de Preparo e Registro de 	UMP - tos Legislati-.. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	9 	"13 

do processo rig 	 MO 	de 19  )  	tiG 	sJ  

KATHYA 
REGINA MORALES DE SOUZA 

Asalstente Parlamentar 

Sra. Kathya, 

Preparar ofício encaminhando ao Executivo copia au- 
-, 

tentica da Lei n 9  11.384 de 17/06/93 promulgada pela C âmara, 

providenciar Carta de Promulgação. 

(ir / ob /,3. 

FERNANDO Jv'S". • AR A 
Chefe Seção T area IV S timo 

Sr. Chefe, 

Providenciado conforme despacho de V.Sa.. 

2Y /o / 

KATHYA GINA MORAL ÉS DE SOUZA 
Assistente Parlamentar 

• 

CÓD. 0233 



AN TO 
Presiden .. 

.:0 

São Paulo, 0244 de junho de 1993. 

DT7LEG3 
OFICiOS300190 /93  

Senhor Prefeito. 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da 
lei n2 11.394, de 17 de junho de 1993, promulgada pela Câmara de 
acordo com 79 do art. 42 da Lei Orgânica do Município de Sc 
Paulo, que dispóe sobre prazo para repasse ::as 'entidades de clas-
se representativas de servidores públicos municipais, de verbas 
provenientes de consignação em folha de pagamento de contribui-
çóes estatutárias, e dá outras providências. 

Valha-me da oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência os meus protestos de elevada apreço e distinta 
consideração. 

• 

• 

A Sua Excelncia o Senhor 
Engenheiro Paulo Salim Maluf 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

HAL 



DT7-LEG3 
OFICIO N.300190/93 

..._........._.________ 

I Folha n.'___5) _do prot. 
N • _52)  do 19/ 
O Nnd 

autêntica_ LEI_NR..... 	 .... 2E ... 

NUAE....12.2.a. (PROJETO DE LEI N2 590/91). (VEREADOR VITAL NO-

LASCO) Dispóe sobre prazo para repasse às entidades de clas-

se representativas de servidores públicos municipais, de ver 

bas provenientes de consignação em folha de pagamento de con-

tribuiçóes estatutárias, e dá outras provicffincias. 	Antônio 

Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz sa-

ber que a Câmara Municipal de São Paulo de acordo com o 9 

do art. 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promul- 
• 

ga a seguinte lei: Art. :12 - Fica o Executivo obrigado a re-

passar às entidades de classe representativas de servidores 

públicos municipais, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contados a partir do último dia útil do m&s, as ve)bas prove-

nientes de consignação em folha de pagamento de contribuiçóes 

estatutárias. Parágrafo único - Fica estipulado o pagamento 

de juros legais de mora sobre o valor das consignaçóes, para 

o caso do não cumprimento do prazo fixado no 'caput" deste 

artigo. Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data da sua 

. publicação, revogadas as disposiçóes em contrário.Câmara Mu-

nicipal de São Paulo, 21 de junho de 1993. O Presidente, a) 

Antônio Sampaio. Publicada na Diretoria Geral da Câmara Muni-

cipal de São Paulo, em 21 de junho de 1993 O Diretor (:eral, 

a) Carlos Dorromeu Tini. Eu, Marcos Anton óradas . Assistente de 

Chefia Técnica, padrão "NM. 4 D" extraí a presente cópia fiel- 

„ 
, IDawtij o:noin 

ONNVTt, 

” VOlk. 
SNWOI 
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mente do original e datilografei.Eu, 
SORAIA Lei  et  períf el„  gl  

ir 

,/ 

.f4II/57 - 

EIRA BARBOS:& 	--- 

sistente de Chefia Técnica, Padrão "HM - 4- D" 
	conferi. 

Paulo, 21 de junho de 1993. Chefe Substituto da Seç fâo Técni.ca 

de 
	

P reP ar 0 
	

Regi str o 
	 ntos 	Legislativos, 

',OP FERNANDO 	 A  
ClideScOoT ,vn1N . ~auto 

Oartamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal da 

LEILA XAVIER MACHADO . 
Diretor Tc, de Depuri.aineno 

Diretora do De- 

São Paulo.- 

Ant8nio Sampaio 
:aalo Cardoso 
eder Jofre 
"Neli° Rodolpho 
Aurélio Nomura 

HAL 

• 



junho 	 de 19  9 3  

- Folha n• .  53_ 	do prole I 

g 3.-  functonário 
......... 

• MEMORANDO 

CÂMARA MUNICIPAL 

São Paulo,  24  	de 	 

• 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2  190/93 de 24.06.93 enca 
• A 

minhando ao Executivo copia autentica da Lei n 2  11.384, promul-

gada pela Camara nos termos do § 7 2  do art. 42 da LOMSP. 

1 S. G. M. flH 

25 106 /93 

CÓD. 0553 



Folha 	' _do proc 
N5j0 1921 

LEI_NR .... —aCA.DE 17  DE ANEW_DE._122.?. 
(PROJETO DE LEI H2 590/91) 
(VEREADOR VITAL HOLASCO) 

Disp6e sobre prazo para repasse 
às entidades de classe represen-
tativas de servidores públicos 
municipais, de verbas provenien-
tes de consignação em folha dc .  
pagamento de contribui0jes esta-
tutárias, e dá outras providên-
cias. 

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo 
com o 5 72 do art. 42 da Lei Orgânica do Munic -ipio de São Paulo, 
promulga a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica o Executivo obrigado a repassar .às 
entidades de classe representativas de servidores públicos munici-
pais, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do 
LI ltimo dia útil do mis, ,as verbas provenientes de consignação em 
folha de pagamento de contribuiç6es estatutárias. 

Parágrafo 	 Fica estipulado o pagamento de ju- 
ros legais de mora sobre o valor das consignaO.Ses, para o caso do 
não cumprimento da prazo fixado no "caput" deste artigo. 

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data da sua 
publicação, revogadas as disposiaies em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de junho de 1993 

O Presidente, 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 
21 de junho de 1993. 

O Diretor Ge 

MAL 
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5.90  	 5) 29 / °6  1-,3   (a) do processo o° 	 del9 

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA 
Assistente Parlamentar 

Ao D.T.94 - ARQUIVO 
A 

Para as devidas providencias. 

jo  /46 /?.g. 

FERNAN 
Chefe Seção echica 1 Substitutd 

S (.: 4 J 
i  

RUTA 

5,0 

&RUM 
Gela da ~ao nambu IV 

CÓD. 0233 
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